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RESUMO 

 

 

O grande aumento no valor da conta de energia nos últimos anos, fez com que os consumidores, 

que precisam consumir uma maior quantidade de energia, busquem alternativas para 

economizar ou até mesmo gerar sua própria energia. Neste contexto, este trabalho apresenta o 

estudo de caso da implementação de uma micro usina fotovoltaica para ser conectada à rede 

elétrica (On-Grid) da Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), conforme as normas 

e métodos de compensação impostas pela própria concessionária e a Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL). A micro usina proposta, tem o intuito de produzir energia elétrica 

para um supermercado situado na cidade de Iguatama/MG, afim de reduzir os custos de energia 

do supermercado. Neste trabalho, foi abordado a elaboração de um projeto, baseado na análise 

da conta de energia do estabelecimento para previsão de gastos. Abordou-se também o 

levantamento da irradiação solar para o local da usina, a avaliação e especificação dos módulos 

fotovoltaicos a serem utilizados, o dimensionamento dos inversores, a elaboração do diagrama 

unifilar da micro usina fotovoltaica e o projeto de alocação dos módulos. Será demostrado neste 

trabalho, que a micro usina proposta e implementada pela empresa ConectSol Engenharia de 

Arcos/MG, apresenta indicadores técnicos e econômicos satisfatórios. O sistema fotovoltaico 

custou R$59.762,75, por meio do monitoramento da geração de energia do sistema foi 

verificado que no período de 19 meses de operação, ocorreu uma economia de gastos com 

energia elétrica em torno de R$ 24.000,00. Para aprofundar essa discussão, foi gerado um 

diagrama de payback, e através deste, foi possível estimar o retorno do investimento em apenas 

três anos. 

 

Palavras chave: Micro usina, Micro geração, Sistema Fotovoltaico. 
 

 

 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

 

The large increase in energy bill amount in recent years has made consumers, who need to 

consume a greater amount of energy, find alternatives to save or even generate your own 

energy. In this context, this work presents the case study of the implementation of a micro 

photovoltaic power station connected on the grid (On-Grid) of Minas Gerais’s Energy 

Company (CEMIG), according to the rules and methods of compensation imposed by the 

concessionaire itself and the National Electric Energy Agency (ANEEL). The proposed micro-

power plant intended to produce electricity for a supermarket located in the city of 

Iguatama/MG, in order to reduce the energy costs of the supermarket. In this work, it was 

approached the elaboration of a project, based on the analysis of the energy bill of the 

establishment, for prediction of expenses, it was also approached the survey of the solar 

irradiation to the place where it was implemented, the evaluation and specification of the 

photovoltaic modules to be used, the design of the inverters, the drawing of the single-line 

diagram of the photovoltaic micro power plant and the modules allocation. It will be 

demonstrate in this work that the micro power plant proposed and implemented by the company 

ConectSol Engineer from Arcos/MG, presents satisfactory technical and economic indicators. 

The photovoltaic system cost R$ 59,762.75, by monitoring the power generation of the system, 

it was verified that in the period of 19 months of operation, there was an energy cost saving of 

around R$ 24,000.00. To deepen this discussion, a payback diagram was generated, and through 

it, it was possible to estimate the return on investment in just three years. 

 

Keywords: Micro power station, Generation, Photovoltaic System. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 O homem sempre procurou evoluir, sendo na busca de soluções para melhoria da sua 

qualidade de vida ou de comodidade no seu dia a dia. Neste contexto, a utilização da energia 

elétrica tem sido crucial para permitir esta evolução (ANEEL, 2002).  

Na história recente do Brasil de acordo com Associação Brasileira de Energia Eólica, 

2017, a disponibilidade de energia elétrica foi afetada por um longo período de estiagem, que 

comprometeu os níveis dos reservatórios das principais hidrelétricas. Este fato provocou uma 

grande crise energética no país nos anos de 2002 e 2003. Nesta época, a população brasileira se 

deu conta da real dependência deste recurso e sofreu com a perspectiva de ter suas atividades 

profissionais, domésticas e qualidade de vida, afetadas pela falta de energia elétrica. Alguns 

termos foram criados para descrever eventos ligados à essa falta, sendo apagão utilizado para a 

interrupção de baixa duração e blecaute para as interrupções de longa duração (ABEEólica, 

2017). 

 Considerando os baixos níveis dos reservatórios das hidrelétricas causados pelo longo 

período de estiagem de chuva, a falta de investimento e planejamento nos setores de geração e 

distribuição de energia, pode-se afirmar que estes agravaram a situação enérgica do país, 

obrigando o brasileiro a fazer racionamento e a pensar em novas maneiras de gerar energia 

elétrica (ABEEólica, 2017). 

 No Brasil, em épocas de grande estiagem, a principal alternativa para geração de energia 

elétrica dá-se pelo emprego de centrais termoelétricas. Porém, o uso de tal meio de geração, 

utiliza como fonte de energia os combustíveis fósseis, o que acarreta no lançamento de gases 

nocivos ao meio ambiente, afetando a saúde da população e agravando o efeito estufa (BRAGA 

et al., 2012). 

 A preocupação, com o excesso de dióxido de carbono (𝐶𝑂2) na atmosfera, fez com que 

as principais soluções para geração de energia elétrica de forma limpa, sejam as geradas por 

fontes eólicas, solar fotovoltaica e termoelétrica (GALDINO et al, 2017). 

 A energia solar incidente na superfície terrestre é superior a cerca de 10.000 vezes a 

demanda necessária atualmente pela humanidade. Porém, os grandes desafios que prejudicam 

o aproveitamento em larga escala na utilização deste tipo de energia são a baixa densidade 

(energia/área), a variação geográfica e temporal (GALDINO et al, 2017). 
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 No mundo todo, principalmente nos países desenvolvidos, como por exemplo os EUA, 

alguns países da Europa e o Japão, implementaram programas para a utilização de energia solar, 

com destaque para a tecnologia fotovoltaica. Na maioria dos casos, a energia elétrica gerada é 

utilizada na própria rede elétrica existente (GALDINO et al, 2017). 

 Nos países em desenvolvimento a energia solar tem sido muito utilizada devido a 

facilidade de sua instalação em pequenas áreas isoladas, onde a demanda é menor e, por 

consequente, não são atingidas pelas redes de distribuição das hidrelétricas ou demais centrais. 

Neste mesmo cenário, o Brasil adotou a energia solar fotovoltaica, como uma forma viável de 

fornecer energia elétrica para a população da zona rural e demais localidades não atendidas 

(GALDINO et al, 2017). 

 Além dos consumidores das zonas rurais, alguns das zonas urbanas vêm adotando a 

energia solar fotovoltaica como forma de obter benefícios, reduzindo os gastos devido ao 

consumo de energia elétrica e evitando possíveis aumentos de tarifas das concessionárias que 

impactam diretamente em despesas e custos (SANTOS; SOUZA; DALFIOR, 2015).  

Somente em Minas Gerais, a Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), no 

período de 2004 a 2014, aplicou uma média anual superior a 10% de reajuste na tarifa de energia 

elétrica. Aumentos sucessivos foram aplicados nos anos de 2014 e 2015, respectivamente de 

16,33% e 28,59% até abril do mesmo ano (MELO, 2015; CEMIG, 2014). 

Em abril de 2012, a Lei Federal N.º 3.924 institucionalizou a compensação de energia 

elétrica para qualquer sistema, utilizando fontes renováveis, com microgeração distribuída e 

minigeração. Essa compensação será feita de acordo com a diferenciação entre a energia elétrica 

ativa consumida e a gerada, podendo ser distribuída entre todas as instalações do proprietário, 

bastando que todas as contas de consumo pertençam ao mesmo CPF ou CNPJ. Vale ressaltar 

que, todas as instalações que requisitarem a compensação devem estar na mesma área de 

concessão da concessionária. (ANEEL, 2017). 

 Segundo o Portal Solar (2018), no ano de 2018, o Brasil apresentou um crescimento 

recorde e deve começar 2019 com perspectiva de aumento de 300%, sendo este o segmento 

possui 99,4% de todas as conexões de micro e minigeração distribuída, possuindo um total de 

401,6 MW instalados. Este mercado possui estimativa, segundo o governo, de movimentar U$ 

100 bi até 2040.  

A usina fotovoltaica proposta neste trabalho consiste de três inversores de 5 kW, com 

potência de módulos fotovoltaicos de 16,32 kW, tendo uma previsão de geração de 1.915,27 

kWh/mês. 
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1.1 Justificativa 

   

 

Buscar meios alternativos para geração de energia elétrica é uma das grandes prioridades 

de diversos países, sobretudo no Brasil, após a crise energética ocorrida nos anos de 2002 e 

2003, devido aos baixos níveis dos reservatórios das hidroelétricas (BENEDITO, 2009). 

Meios de geração como a energia solar fotovoltaica estão na vanguarda, devido a sua 

facilidade de instalação, baixa ou ausência de ruídos na geração, ausência de emissão de 

poluentes, dentre outros (BENEDITO, 2009). 

Neste contexto, este trabalho justifica-se devido a necessidade que o país apresenta de 

energias renováveis, a redução dos custos com energia elétrica por parte do proprietário do 

supermercado. Este trabalho visa analisar o investimento do proprietário com a instalação do 

sistema fotovoltaico, mostrando a viabilidade do mesmo, afim de incentivar mais pessoas a 

instalar usinas fotovoltaicas, produzindo assim benefícios tanto ambientais quanto financeiros 

para seus proprietários e para o país.  

  

 

1.2 Objetivo geral 

 

 

Este trabalho tem como objetivo desenvolver o projeto e a validação da instalação de 

uma micro usina fotovoltaica para um supermercado localizado no município de Iguatama/MG, 

conectada diretamente à rede elétrica de baixa tensão (On Grid) da concessionária CEMIG. 

Está usina deve ser capaz de suprir a demanda energética do estabelecimento e obter ganhos 

adicionais como minimizar o impacto do aumento de tarifas de energia elétrica. 

 

 

1.3 Objetivos específicos 

 

 

Para a obtenção do objetivo geral alguns objetivos específicos devem ser alcançados: 

 

 Realização de uma revisão bibliográfica para o melhor entendimento do efeito fotovoltaico, 

da energia solar fotovoltaica, projeto e instalação de planta fotovoltaicas On-Grid; 
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 Analise e escolha do melhor local para instalação; 

 Dimensionamento dos painéis, inversor e estrutura de fixação; 

 Cotação dos equipamentos necessários para a instalação; 

 Instalação dos painéis fotovoltaicos e inversor; 

 Monitoramento dos primeiros meses de geração da micro usina para análise de retorno de 

investimento (payback). 

 

 

1.4 Estrutura do Trabalho 

 

 

Além da Introdução, este trabalho de conclusão de curso é constituído por mais quatro 

capítulos. O capítulo 2 (Referencial Teórico) busca preparar o leitor para um melhor 

entendimento deste trabalho, na tentativa de torna-lo familiarizado com os termos utilizados e 

da didática adotada na confecção do mesmo. O capítulo 3 (Metodologia) apresenta os métodos 

abordados para projeto e execução da micro usina, detalhando sua concepção e implementação. 

As discussões e resultados deste trabalho são apresentados no capítulo 4. Por fim, no capítulo 

5 é apresentado as considerações finais e expectativas para o futuro, em relação a 

implementação do trabalho. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Neste capítulo são abordados conceitos para maior entendimento dos procedimentos que 

serão adotados na metodologia. Adicionalmente, são realizados estudos sobre 

dimensionamento e instalação de equipamentos solares da planta fotovoltaica On-Grid, bem 

como a apresentação das normas aplicáveis e exigidas pela CEMIG para a implementação do 

sistema fotovoltaico proposto. 

 

 

2.1 Energias renováveis  

 

 

Define-se como renovável qualquer forma de energia que pode ser reposta 

imediatamente pela natureza. Dentre as diversas formas possíveis, as principais conhecidas são 

as provenientes das fontes hidráulicas (quedas d’agua), solar e eólica (ventos). A biomassa 

também é uma fonte renovável muito conhecida e sua utilização pode ser feita por meio da 

utilização de diversas matérias primas, porém é uma fonte considerada poluidora 

(GOLDENMBERG; LUCON, 2007). 

As energias renováveis podem ser divididas em dois subgrupos: as energias renováveis 

convencionais e novas. As fontes convencionais são predominantes no mercado atual, tendo 

como principal representante as hidrelétricas de grande e médio porte. As novas energias 

renováveis são aquelas que começaram a aparecer nas últimas décadas e competem com as 

convencionais no mercado da geração (GOLDENMBERG; LUCON, 2007). 

Entre as principais energias renováveis disponíveis no mercado, estão: a solar 

proveniente de painéis fotovoltaicos e dos aquecedores solares; das pequenas centrais 

hidrelétricas (que apesar de conhecidas, ainda não possuem equipamentos com custo acessível); 

eólica (por meio de geradores eólicos) e biomassa que é gerada por meio da queima de culturas 

energéticas como por exemplo, a cana-de-açúcar, o óleo vegetal, dentre outros 

(GOLDENMBERG; LUCON, 2007).  

As energias renováveis vêm como forte impulsionador de empregos nos últimos anos 

no mundo todo, assim como conseguiu levar energia elétrica a diversas pessoas, que ainda não 

a possuía, devido as dificuldades de distribuição das fontes convencionais. Estima-se que o 
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consumo de biomassa gerou na união europeia cerca de 220.000 empregos e 1,4 milhões em 

todo o mundo. No campo da energia solar, destaca-se a geração na Alemanha que proporciona 

41.260 empregos diretamente associado aos sistemas fotovoltaicos e na Espanha onde foram 

computados cerca de 17.000 empregos (D`OLIVEIRA, 2016). 

 

 

 2.2 Efeito fotovoltaico  

 

 

A primeira vez que se observou o efeito fotovoltaico, foi em 1839 por Edmon Becquerel, 

que ao colocar uma placa metálica, de platina ou prata, junto a um eletrólito e expor esta mistura 

ao sol conseguiu identificar uma diferença de potencial (PINHO; GALDINO, 2014). 

A eletricidade gerada à partir da luz solar é chamada de fotovoltaica, sendo foto a parte 

que se refere a luz e volt a tensão gerada a partir dela, gerando assim o termo fotovoltaico 

(AMARAL; PINOTTI; JUNKES, 2016). Antes de explicar o efeito fotovoltaico primeiramente 

é necessário o melhor entendimento dos materiais semicondutores e junção p-n.  

 

 

2.2.1 Materiais semicondutores 

 

 

Materiais semicondutores são todos os materiais que possuem condutividade mediana, 

sendo este valor entre 10−4 e 104 [Ω𝑚]−1. Este valor intermediário de condução corresponde 

ao espaçamento entre as bandas inferiores a 2 eV (SHACKELFORD, 2008). 

Os semicondutores podem ser intrínsecos e extrínsecos, os semicondutores intrínsecos 

são considerados puros, semicondutores como o silício puro, possuem o número de elétrons de 

condução igual ao número de lacunas (buracos), semicondutores extrínsecos possuem pequenas 

quantidades de impurezas, sendo estas conhecidas como dopantes e cuidadosamente 

controladas (SHACKELFORD, 2008). 
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2.2.2 Junção P-N 

 

 

As impurezas nos semicondutores extrínsecos são adicionadas de maneira minuciosa, 

após o material intrínseco ser preparado com alto grau de impureza. Sendo este processo 

necessário para a produção dos dois tipos de semicondutores existentes, os do tipo N, que 

possuem portadores de cargas negativas predominantes e os do tipo P, que possuem portadores 

de carga positivas predominante (SHACKELFORD, 2008). 

O silício puro é um semicondutor intrínseco com quatro elétrons na sua camada de 

valência (camada mais externa). O fósforo é um material dopante do tipo N, devido ao fato de 

possuir cinco elétrons na sua camada de valência. Ao se introduzir impurezas de fósforo ao 

silício puro, o elétron extra tem facilidade em se tornar um elétron de condução, conhecido 

também como portador de carga negativa. Por outro lado, o alumínio é um dopante tipo P, 

devido aos seus três elétrons de valência, ao se introduzir impurezas de alumínio no silício puro, 

gerando assim uma falta de elétron para completar a camada de valência, essa falta de elétron 

é conhecida como lacuna, conhecida também como portado de carga positiva 

(SHACKELFORD, 2008). 

A junção P-N, mostrada na Figura 1, é formada pela união de dois materiais, um do tipo 

P e um do tipo N, ou pela dopagem de um material intrínseco em diferentes regiões adjacentes, 

sendo utilizada em uma região um dopante do tipo P e em outra região um dopante do tipo N. 

Materiais compostos por esse tipo de junção, são susceptíveis a condução quando polarizados 

diretamente e isolação quando polarizados inversamente (SHACKELFORD, 2008; 

CELESTINO et al, 2014). 

 

 

     Figura 1 –Exemplo de junção P-N. 

 
                                   Fonte: Figura extraída de (SHACKELFORD, 2008).  
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2.2.3 Irradiação solar 

 

 

A luz solar é composta por fótons, quando a incidência de fótons em uma matéria com 

junção P-N, eles penetram no material e com isso é possível serem absorvidos pelos elétrons na 

banda de valência. Se a energia dos fótons possuir a mesma diferença entre a energia das 

bandas, os elétrons alcançarão a banda de condução onde estarão livres para se movimentar 

(CELESTINO et al, 2014). 

Quando a irradiação é constante, o número de elétrons e lacunas se tornam elevados, 

devido a absorção de fótons. Devido a dopagem do material, os elétrons da banda de condução 

se desloca para a região N, e as lacunas da região de valência seguirão para a região P. Ao se 

introduzir um fio da região P na região N, teremos uma corrente de elétrons circulando da região 

com maior predominância de elétrons, para a região com escassez de elétrons, efeito similar a 

uma pilha, este fenômeno é conhecido também como efeito fotovoltaico (MACHADO; 

MIRANDA, 2015). 

 De acordo com o GTES, 2004, a movimentação da Terra em torno do Sol durante o 

ano, há uma variação da duração do dia e da noite em cada uma das estações, tais fatores ainda 

influenciam na quantidade de nuvens e presença de chuvas mais abundante em algumas épocas 

do ano, isto acaba gerando grande variação dos recursos energéticos solar. Então, para melhor 

aproveitamento do efeito fotovoltaico a orientação do sistema de captação solar deve ser no 

hemisfério sul orientado para o Norte Geográfico, com uma pequena inclinação para drenagem 

de água e evitar acúmulo de dejetos, conseguindo assim captar o máximo de energia solar 

durante o ano. 

 

 

 2.3 Planta fotovoltaica 

 

 

 Assim como foi mencionado anteriormente por meio do efeito fotovoltaico, é possível 

gerar corrente elétrica. Para que ela seja aproveitada, são utilizados painéis solares, que 

convertem a irradiação solar em energia elétrica (ZILLES, 2012; ALVES et al, 2015). 

Contudo, a energia gerada ainda não se encontra na forma adequada para a distribuição 

na rede elétrica. A energia proveniente dos painéis são gerados no formato de corrente contínua 

(C.C.), já a proveniente da rede elétrica é distribuída em corrente alternada (C.A.), para isto é 
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necessário a utilização de inversor C.C. – C.A. sendo este considerado a parte mais importante 

do sistema solar fotovoltaico conectado à rede elétrica, a Figura 2 exemplifica um sistema 

fotovoltaico On-Grid (ZILLES, 2012; ALVES et al, 2015).  

 

    Figura 2 – Exemplo de Sistema Fotovoltaico On-Grid. 

 

   Fonte: Figura extraída de (Inovacare Solar, 2018). 

 

 

2.3.1 Painéis e células fotovoltaicos  

   

 

A energia elétrica fotovoltaica é a energia absorvida e convertida instantaneamente para 

ser consumida, o elemento primordial para que isto ocorra é a célula fotovoltaica, o conjunto 

de células fotovoltaicas é denominado módulo fotovoltaico (AMARAL; PINOTTI; JUNKES, 

2016), mostrado na Figura 3.  

 

         Figura 3 – Módulo Fotovoltaico. 

 
  Fonte: Figura extraída de (Risen 

  Energy, 2018). 
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As células fotovoltaicas possuem uma estrutura constituída por dois eletrodos metálicos, 

um negativo e outro positivo, há também duas placas de silício entre os eletrodos, uma do tipo 

P (positiva) e a outra do tipo N (negativa), formando assim uma junção P-N e gerando fluxo 

em apenas um sentido (AMARAL; PINOTTI; JUNKES, 2016). 

O módulo fotovoltaico por sua vez tem como função a captação da irradiação solar, 

através das células fotovoltaicas. O silício dopado, material principal da placa, ao entrar em 

contato com a luz do sol produz energia elétrica C.C. enquanto estiver sobre irradiação 

constante (AMARAL; PINOTTI; JUNKES, 2016). 

As células fotovoltaicas são classificadas em três gerações, sendo elas: as compostas 

por silício monocristalino (m-Si), silício policristalino (p-Si) e células de filmes finos. As 

células de filmes finos podem ser compostas de diversos materiais, como por exemplo o silício 

amorfo (a-Si), disseleto de cobre e índio (CIS), dentre outros materiais (NASCIMENTO, 2004). 

As células monocristalinas possuem eficiência de aproveitamento da irradiação solar 

entre 15 a 20%. Por sua vez as células policristalinas apesar de possuírem menor eficiência, 

sendo está em torno de 13 a 16%, possuem um custo mais reduzido devido ao fato de não 

possuírem uma perfeição cristalina, o que possibilita um processo de fabricação mais simples 

(FERREIRA, 2016; NASCIMENTO, 2004). 

As células monocristalinas e policristalinas são as tecnologias mais encontradas no 

mercado, entretanto as células de filmes finos estão cada vez mais em destaque, pelo fato de 

serem compostas por matérias que demandam processo de fabricação mais simples, além de 

possuírem uma eficiência entre 8 a 12% dependendo do material (FERREIRA, 2016; 

NASCIMENTO, 2004). 

Os módulos fotovoltaicos atingem o máximo de eficiência quando a inclinação do 

módulo em ângulo é igual a latitude do local. Em todo território brasileiro, como é o caso de 

Minas Gerais, quanto mais orientado ao norte maior será a eficiência, isto ocorre devido a 

inclinação do eixo da Terra em relação a orbita solar (SANTOS, 2016). 

 

 

2.3.2 Inclinação e orientação dos Módulos 

  

 

 Nos sistemas solares fotovoltaicos a orientação dos módulos é muito importante, devido 

ao fato do maior aproveitamento da energia solar. No caso do Brasil, é obtido quando os 

módulos estão orientados ao norte, quanto mais afastado do norte maior será as perdas na 
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geração. Ainda pensando na incidência de luminosidade a inclinação das placas também afeta 

na produção, estudos mostram que a maior geração de energia ocorre quando o ângulo de 

inclinação das placas é o mesmo da latitude onde os módulos são instalados, podendo variar 

para mais ou para menos 10º sem causar uma redução significativa de produção. A Figura 4 

mostra a variação do sol durante o ano no hemisfério sul e norte (CRESESB, 2018). 

 

   Figura 4 – Incidência Solar em cada um dos hemisférios. 

 
    Fonte: Figura extraída de (Sunflower, 2018). 

 

 Devido a esta variação de clima e incidência solar, para melhor dimensionamento do 

sistema fotovoltaico existem diversos bancos de dados, como por exemplo, o da Administração 

Nacional do Espaço e da Aeronáutica (NASA), o do programa de Avaliação de Recursos de 

Energia Solar e Eólica e do Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo 

Brito (CRESESB), onde é possível verificar a quantidade de horas de exposição solar  

aproveitáveis em cada mês/ano para uma determinada cidade ou região. Porém estes bancos de 

dados consideram condições ideais para obter um valor mais próximo do real, são utilizados 

alguns programas, como por exemplo, o RadiaSol2 da UFRGS que através de informações 

como as coordenadas geográficas, desvio azimutal e inclinação do telhado onde o sistema for 

instalado, é possível gerar este valor com uma melhor precisão (CRESESB, 2018; UFRGS, 

2018). 

 

 

2.3.3 Inversor de frequência 

 

 

O inversor de frequência (Figura 5) é um dispositivo importante do sistema fotovoltaico, 

responsável por condicionar a energia gerada pelos dos módulos fotovoltaicos, para que a 

mesma possa ser injetada na rede ou bateria (RODRIGUES; TEIXEIRA; BRAGA, 2004). 
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        Figura 5 – Inversor de Frequência. 

 

       Fonte: Figura extraída de (Moso, 2018). 

 

Os inversores de frequências utilizados em sistemas fotovoltaicos são divididos em dois 

grupos: os inversores de frequência On-Grid (ligados à rede elétrica) e os inversores de 

frequência Off Grid (Sem ligação com a rede elétrica) (SANTOS, 2016). 

Os inversores Off Grid não são ligados à rede elétrica, mas para a utilização dos mesmos, 

normalmente é incorporado junto a eles um banco de bateria e um controlador de carga, para 

que em períodos onde a luminosidade é baixa ou inexistente, o local continue com energia 

elétrica (SANTOS, 2016). 

Inversores On-Grid são os inversores de frequência que não necessitam de bateria, a 

energia convertida por eles será consumida primeiramente no próprio imóvel onde foi instalado 

a planta fotovoltaica, a sobressalente será direcionada a rede elétrica, sendo esta energia medida 

através de um relógio bidirecional (SANTOS, 2016) (CEMIG, 2016). 

Para a instalação de um relógio medidor bidirecional de energia elétrica, o inversor deve 

estar em conformidade com o INMETRO, assim como a instalação deve estar padronizada 

dentro das normas da concessionária de energia e da ANEEL.  No caso da CEMIG, as normas 

regulamentadoras para distribuição são a ND 5.30 e a ND 5.31. No caso da ANEEL deve-se 

respeitar a resolução normativa nº 687 de 2015 (SANTOS, 2016; ANEEL, 2017; CEMIG, 

2016). 
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2.4 Resolução e Normas  

 

 

Para as instalações de mini geração e micro geração fotovoltaica On-Grid, a resolução 

e algumas normas devem ser seguidas, sendo a resolução estipulada pela ANEEL e as normas 

da concessionária de energia da região. No escopo deste trabalho, utilizou-se as normas da 

Cemig para a elaboração do projeto da micro usina fotovoltaica. As resoluções normativas 

pertinentes à ANEEL, que está em vigência atualmente, são as nº482, nº687, nº786 e o Módulo 

3 do PRODIST. Por parte da CEMIG, as normas a serem seguidas são as ND 5.30 e da ND 5.31 

(CEMIG, 2018). 

 

 

2.4.1 Resoluções normativas ANEEL 

 

 

A resolução normativa Nº 687 altera o artigo 2º da Resolução normativa Nº482. Como 

este é o artigo onde se encontra as regras referente a instalação e características de mini geração 

e micro geração, o conhecimento dele será de fundamental importância. A Resolução normativa 

Nº687, divide a geração distribuída em dois tipos, a micro geração e mini geração (ANEEL, 

2017). 

Micro geração distribuída é toda central geradora de energia, onde a potência instalada 

de saída nominal do inversor é inferior ou igual a 75 kW, já na mini geração distribuída a 

potência de saída do inversor deve ser superior a 75 kW e inferior ou igual 3 MW, em ambos 

os casos a planta é conectada na rede através da instalação da unidade consumidora (ANEEL, 

2017). 

Para a requisição do fornecimento inicial da geração por meio de unidade consumidora 

de micro geração ou mini geração, os prazos a serem seguidos estão descritos no Módulo 3 do 

PRODIST, assim como cada etapa que a concessionária junto ao projetista deve cumprir para 

a implementação e adequação da planta geradora. As etapas para micro geração e mini geração 

são divididas em apenas duas etapas, a solicitação de acesso e o parecer de acesso (ANEEL, 

2017). 

A solicitação de acesso é o documento entregue a distribuidora, que uma vez recebido, 

implicará no atendimento prioritário, de acordo com os prazos estabelecidos. O parecer de 

acesso, é um documento formal onde a acessada é informada das condições para o acesso, os 
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requerimentos técnicos que permitam a conexão do acessante e os prazos. O acessante ainda 

deve indicar quando houver características do ponto de entrega, característica do sistema de 

distribuição, tensão nominal de conexão, orçamento da obra contendo os custos para a 

distribuidora e consumidor, cronograma de implementação, dentre outras informações. 

(ANEEL, 2017) 

Após a instalação do sistema fotovoltaico, o consumidor possuíra um medidor 

bidirecional, pelo qual será possível realizar a leitura da quantidade de energia consumida e a 

quantidade de energia injetada. O consumidor irá ceder a diferença entre a injetada 

sobressalente e a consumida (caso a injetada seja maior) para a distribuidora, passando o 

consumidor a ter créditos em quantidade de energia ativa, sendo estes créditos podendo ser 

consumido em um prazo de até 60 meses (ANEEL, 2017). 

A concessionária ainda possui o direito de receber a taxa mínima referente a 

disponibilidade ou a demanda contratada, assim como custos com iluminação pública. Na nova 

conta deverá ser demonstrado além dos valores de energia consumida, os valores de energias 

injetadas e créditos acumulados (ANEEL, 2017). 

 

 

2.4.2 Normas de distribuição da CEMIG ND 5.30 e ND 5.31  

 

 

As NDs 5.30 e 5.31 são as normas estipuladas pela concessionária CEMIG, onde estão 

presentes os requisitos para a conexão dos acessantes a sua rede de distribuição da CEMIG. A 

ND 5.31 trata de sistemas conectados à rede de média tensão, e devido a essa característica trata 

apenas de mini geração. Por sua vez, a ND 5.30 trata de sistemas conectados à rede de baixa 

tensão, e por conseguinte cuida apenas de micro geração, sendo utilizada como referência neste 

trabalho (CEMIG, 2016). 

A ND 5.30 abrange o setor de micro geração, nela está presente as orientações em 

relação ao procedimento de acesso, critérios e padrões técnicos, requisitos de qualidade e 

segurança. (CEMIG, 2016) 

A Figura 6 mostra como as etapas de acesso devem ocorrer, o que acontece tanto para 

novos consumidores quanto para a alteração de carga de geração. A primeira etapa é a 

solicitação de acesso por parte do acessante feita por meio do formulário de acesso, deve reunir 

informações técnicas e básicas para o estudo de viabilidade, assim como posterior registro da 
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unidade consumidora junto a ANEEL. Este formulário pode ser obtido através da página da 

CEMIG (CEMIG, 2016). 

 

Figura 6 – Etapas para ligação de Microgeração fotovoltaica On-Grid. 

 

 

Fonte: (CEMIG, 2016). 

 

Para sistemas de micro geração fotovoltaico, os seguintes documentos devem ser 

enviados junto ao formulário: 

 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável Técnico do 

Projeto; 

 Diagrama Unifilar Básico – Contendo a informação de todos os equipamentos 

do sistema fotovoltaico; 

 Memorial Descritivo – Contendo a localização e todos os dados da instalação; 

 Certificado do inversor junto ao Inmetro; 

 Lista de unidades consumidoras indicando a porcentagem de energia recebida 

em cada uma, se caso existir mais de uma unidade consumidora; 
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 Cópia de instrumento jurídico quando houver múltiplas unidades e geração 

compartilhada. 

Após o recebimento dos documentos supracitados, a CEMIG emitirá o parecer de acesso 

em até 15 dias quando não há necessidade de obras e em até 30 dias quando houver necessidade. 

Este parecer possui validade de 120 dias. De posse do parecer, o consumidor pode requisitar a 

instalação do relógio bidirecional, que deve ocorrer em até 7 dias pela CEMIG (CEMIG, 2016). 

 

 

2.5 Investimentos financeiros 

 

 

Além da parte ambiental e social, o investimento em painéis solares, nos últimos anos 

tornou-se um bom investimento para quem consume muita energia elétrica. Dentre os diversos 

modelos de investimentos alguns foram citados neste trabalho, dentre eles a poupança, o 

Certificados de Depósito Bancários (CDB) e o Recibo de Depósito Cooperativo (RDC) 

(SANTOS; SOUZA; DALFIOR, 2015). 

 A poupança apesar de ser uma das aplicações mais populares é a que apresenta menor 

rendimento, porém a maior segurança, o valor investido rende 0,5% ao mês, podendo varia de 

acordo com a taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), suas regras e 

rendimentos são regulamentados pelo Banco Central (CAIXA, 2018). 

 O CDB é uma aplicação em títulos emitidos pelos bancos junto ao cliente para a 

captação de recursos, este tipo de investimento é considerado de baixo risco, o rendimento do 

CDB vai variar de acordo com o (Certificado de Depósito Interbancário) CDI, a instituição 

onde será investido e o tempo que o dinheiro ficará investido (CAIXA, 2018).  

O RDC se assemelha muito ao CDB, também é uma aplicação de baixo risco, sendo 

uma forma de aplicar o dinheiro na sua própria cooperativa, o rendimento do RDC varia de 

acordo com as regras de cada cooperativa e o tempo que o dinheiro ficará aplicado (SICOOB, 

2018). 
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3 METODOLOGIA 

 

 

Neste capítulo é apresentado o estudo de caso referente à implementação de uma micro 

usina fotovoltaica em um supermercado no município de Iguatama/MG.  A concepção e 

execução deste projeto, foi realizada durante atuação profissional na empresa ConectSol do 

ramo de projetos e instalações de usina fotovoltaicas, tendo como cliente o Supermercado. 

O fluxograma da Figura 7 mostra a sequência de etapas que foram realizadas no projeto 

da micro usina fotovoltaica, as quais serão detalhadas nos tópicos adiante. 

 

       Figura 7 – Fluxograma das etapas de Projeto 

 
        Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

 

3.1 Escopo do projeto 

 

 

Na primeira reunião realizada com o proprietário do supermercado foi apresentado os 

modelos de sistemas On-grid e Off-Grid, e após discursões a respeito, a decisão final recaiu 

sobre o sistema On-Grid, por oferecer menor custo e espaço físico reduzido, uma vez que neste 

sistema não seria necessário a instalação de banco de baterias. 

Uma vez definido o modelo da micro usina a ser implementado, obteve-se os dados e 

informações no sentido que delimitaram a amplitude e contornos do projeto da usina 

fotovoltaica. Por meio de uma visita técnica ao estabelecimento do cliente foi verificado o 

telhado e dados elétricos da unidade consumidora, a fim de realizar a elaboração do pré-projeto, 

o Apêndice A, mostra as informações coletadas, além disso foi disponibilizada uma conta de 

consumo de energia. A etapa de escopo de projeto prevê o levantamento de informações 
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preliminares, organizadas no documento geral que consta no Apêndice A. Os dados presentes 

na conta de consumo de energia elétrica são avaliados e utilizados nos cálculos iniciais do 

dimensionamento do sistema fotovoltaico, definindo os equipamentos necessários, assim como 

a definição dos locais e a maneira que cada um dos componentes deverá ser instalado. 

Uma das atividades iniciais da etapa de levantamento de escopo foi efetuar uma análise 

do histórico de consumo de energia elétrica do supermercado. Esta análise foi realizada a partir 

do histórico de consumo no período de janeiro de 2016 até janeiro de 2017, presente na fatura 

da concessionaria CEMIG (Anexo A). Os dados referentes a este histórico foram organizados 

em uma planilha e, a partir dela, gerado um gráfico de energia consumida ao mês, conforme 

mostra a Figura 8. Neste gráfico pode-se observar a variação do consumo de energia elétrica do 

supermercado durante o ano de 2016, permitindo calcular a média anual deste consumo, que 

foi de 2.111,0 kWh/mês. 

 

Figura 8 – Consumo mensal, total e média anual do Supermercado 

 
 Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

Para o preenchimento do documento de escopo do Apêndice A, foram realizadas 

diversas medidas nos telhados do supermercado para obter a dimensão disponível para 

instalação dos painéis fotovoltaicos, bem como sua inclinação e geoposicionamento por meio 

de bússola. Este procedimento é imprescindível para a elaboração dos desenhos técnicos 

preliminares e para realizar outras verificações, uma de extrema relevância por exemplo, 

verificar se o telhado possui espaçamento suficiente para suportar todos os módulos necessários 

para à instalação de um sistema fotovoltaico. 
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 Neste levantamento verificou-se que o supermercado possuía dois telhados metálicos: 

um telhado (Telhado 1) contendo a dimensão de 12,5 m por 10 m, e espaçamentos lineares 

(começa e termina com a mesma distância) entre caibros de 1,8 m, com ângulo de inclinação 

(caída) de 13,5º e ângulo de orientação (desvio azimutal) de -32º em relação ao norte 

geográfico. No segundo telhado (Telhado 2) contém a dimensão de 14,5 m por 7 m, com caída 

de – 26º, com um espaçamento linear entre caibros de 1,6 m, um segundo espaçamento não 

linear onde os primeiros 1,5 m são menores que 1,9 m (possibilitando a instalação de módulos), 

chegando no fim com 2,2 m, os demais espaçamentos já começam maiores de 2 m, o Telhado 

2 possui orientação de -41º ao norte. Com as informações coletadas através do apêndice A, foi 

possível verificar que o telhado possui as características necessárias para a instalação do sistema 

fotovoltaico.  

Utilizando-se o banco de dados disponibilizado pelo CRESESB, tendo como entrada as 

coordenadas geográficas do estabelecimento, é possível obter o valor da inclinação dos módulos 

fotovoltaicas a serem instaladas nos telhados. Neste caso, o valor obtido foi de 21º para que o 

posicionamento destes painéis fotovoltaicos, a fim de se aproveitar as melhores médias de 

irradiação mensal e anual da cidade de Iguatama, como mostra a Figura 9. 

 

Figura 9 – Irradiação solar diária na cidade de Iguatama/MG.  

 
Fonte: Figura extraída de (CRESESB, 2018). 

 

Essas informações de irradiação e inclinação determinaram a instalação de painéis nos 

telhados. O Telhado 1 seria o primeiro à ser preenchido devido a sua maior proximidade ao 

norte, possibilitando uma melhor geração. Para geração complementar ou adicional, poderá ser 

utilizado o Telhado 2. 

Um aspecto importante da utilização do banco de dados do CRESESB, é que este 

informa a média anual da irradiação da cidade de Iguatama, considerando os painéis 

fotovoltaicos orientados para o norte geográfico.  Como neste projeto definiu-se utilizar a 

estrutura do telhado, isso não será possível. Neste caso, para a obtenção de um valor mais 

adequado como referência, foi necessário a utilização do aplicativo RadiaSol (UFRGS, 2018).  

A Tabela 1 mostra os dados obtidos para os dois telhados do supermercado por meio deste 

aplicativo, estes dados foram obtidos por meio do processamento deste aplicativo considerando 
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como entradas, à localização geográfica obtida por um aparelho GPS, à inclinação dos telhados 

obtidos no banco de dados do CRESESB e o desvio azimutal dos telhados obtido na medição 

por bússola.  

 

         Tabela 1 – Horas de Sol Pleno para os Telhados 1 e 2. 

Irradiação Média (h/dia) 

Mês/ano Telhado 1 Telhado 2 

Janeiro 5,26 5,29 

Fevereiro 5,46 5,48 

Março 5,41 5,41 

Abril 4,92 4,82 

Maio 4,87 4,79 

Junho 4,66 4,58 

Julho 5,11 5,02 

Agosto 5,37 5,29 

Setembro 4,96 4,94 

Outubro 5,23 5,23 

Novembro 5,07 5,05 

Dezembro 4,84 4,87 

Média Anual 5,12 5,08 
     Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

 

3.2 Projeto conceitual básico 

  

 

Uma vez que todos os dados e informações referentes a elaboração dos projetos foram 

obtidos, efetuou-se a etapa de quantização dos módulos fotovoltaicos. Para realizar este 

dimensionamento, foi necessário conhecer parâmetros e diversos modelos de fabricantes de 

painéis fotovoltaicos. 

O parâmetro denominado Performance Ratio (PR) é utilizado para estipular o valor real 

da produção do sistema fotovoltaico em relação ao desempenho teórico máximo. Ao realizar 

os cálculos considerou-se que os painéis e inversores irão trabalhar em condições excelentes, 

porém em instalações práticas típicas, os mesmos sempre estarão sujeitos a fatores que irão 

afetar a geração. 

O parâmetro PR é utilizado para contabilizar todas as perdas do sistema, como por 

exemplo: as sujeiras acumuladas no módulo com o tempo entre as lavagens, alterações 
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climáticas inesperadas, aquecimento excessivo dos módulos em algumas regiões, quedas de 

tensão devido a conectores e condutores. Algumas literaturas apontam o valor ideal variando 

de 80 a 70% do valor calculado, para este trabalho foi considerado o Valor de 77%, uma vez 

que o consumo de energia elétrica do supermercado estava no patamar da micro geração e o 

fato do local da instalação ser o prédio mais elevado da região, possuindo assim, uma boa 

incidência de irradiação solar e ventos que auxiliam no resfriamento dos módulos reduzindo as 

perdas por aquecimento (NASCIMENTO, 2016; SILVA, 2016; PINHO, 2014). 

Dentre os diversos módulos fotovoltaicos existentes adotou-se neste trabalho o modelo 

RSM72-6- 320 do fabricante Risen Energy. Este modelo foi escolhido pela sua boa relação 

custo-benefício e a pela familiaridade do proprietário do supermercado com a marca. A Tabela 

2 mostra as especificações do módulo fotovoltaico escolhido, sendo estes valores obtidos 

através do Datasheet do fabricante (RISEN ENERGY, 2018). 

 

       Tabela 2 – Características elétricas do módulo fotovoltaico Risen Energy RSM72-6- 320Wp. 

Modelo RSM72-6- 320P 

Potência Máxima (Pmax) 320 Wp 

Tensão Máxima Circuito fechado (Vmpp) 37,3 V 

Corrente Máxima (Impp) 8.6 A 

Tensão Máxima Circuito aberto (Voc) 45.7 V 

Corrente de curto (Isc) 9.15 A 

Eficiência do módulo 16.5 % 

Dimensões (mm) 1956 x 992 x 40 
       Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

Após a definição do módulo a ser utilizado e do parâmetro PR foi possível calcular a 

quantidade de energia que cada módulo iria produz no Telhado 1 (𝐸𝑇1) por meio da Equação 2, 

variante da Equação 1 (PINHO; GALDINO, 2014). 

 

𝑃𝑓𝑣= 
(𝐸𝑇1/𝑇𝐷)

𝐻𝑆𝑃𝑚𝑎
 (1) 

Sendo:  

𝑃𝑓𝑣 (Wp) - Potência de pico do módulo fotovoltaico. 

𝐸T1 (Wh/dia) – Consumo diário médio ou geração do módulo para Telhado 1; 

𝑇𝐷=PR (adimensional) – Taxa de desempenho do sistema; 

𝐻𝑆𝑃𝑚𝑎(H/dia) – Horas de sol pleno diário em média (média anual). 
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𝐸𝑇1 = 𝑃𝑓𝑣 ∗  𝐻𝑆𝑃𝑚𝑎 ∗ 𝑃𝑅 (2) 

 

Utilizando-se os dados da Tabela 2 tem-se que: 

 

𝐸𝑇1 = 320 Wp x 5,12(h/dia) x 0,77 

𝐸𝑇1= 1,261 kWh/dia. 

 

Uma vez que é necessário efetuar um fechamento anual da relação de créditos gerados 

pela energia consumida, multiplicou-se o valor obtido no cálculo de ET1 por 365 dias e dividiu-

se por 12 meses, acarretando assim numa média mensal, conforme mostra a Equação 3. 

 

Emédia= 
(

1,26kWh

dia
) x 365 dias )

12 𝑚ê𝑠
 = 38,37 kWh/mês 

(3) 

        

Por meio da Figura 8 pode-se notar que a média de gasto mensal do cliente é de 2.111,00 

Wh/mês.  Porém, a CEMIG define o pagamento pelo consumidor de uma taxa mínima de 

disponibilização da rede elétrica de 100 kWh/mês em sistemas trifásicos, então esse valor será 

descontado da média. Para achar a quantidade de módulos divide-se o consumo médio 

(retirando-se a taxa mínima), pela geração encontrada em um módulo fotovoltaico, como pode 

ser visto na Equação 4 caso o número de módulos não seja inteiro este deve ser arredondado 

para cima para garantir a geração. 

 

𝑁𝑚= 
(𝐺𝑚 − 𝑇𝑚𝑖𝑛)

𝐸
 (4) 

       

Nm(Unidades) – quantidade de módulos necessários; 

Gm(kWh/mês) – média de gasto mensal; 

Tmin(kWh/mês) – taxa mínima de disponibilização da rede elétrica; 

Emédia(kWh/mês) – Energia média produzida por uma unidade de módulo fotovoltaico; 

 

𝑵𝒎= 
(𝟐.𝟏𝟏𝟏,𝟎𝟎 𝐤𝐖𝐡/𝐦𝐞𝐬 − 𝟏𝟎𝟎,𝟎𝟎 𝐤𝐖𝐡/𝐦𝐞𝐬)

𝟑𝟖,𝟑𝟕 𝐤𝐖𝐡/𝐦𝐞𝐬
 = 52,15 

𝑵𝒎= 53 módulos 
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Uma vez determinada a quantidade de módulos necessários para atender a energia 

demandada pelo sistema fotovoltaico, verificou-se o Telhado T1 possuía área física suficiente 

para a instalação de todos os módulos.  Primeiramente, foi escolhido o tipo de estrutura de 

fixação dos módulos fotovoltaicos. Como a inclinação do telhado não era ideal, foi necessário 

acrescentar uma estrutura adicional de correção da mesma, bem como para fixação dos 

módulos. A Figura 10 mostra detalhe desta estrutura de correção e fixação adotada para os 

módulos fotovoltaicos. 

 

Figura 10 – Estrutura de fixação para os 

módulos fotovoltaicos. 

 
  Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

Este tipo de estrutura foi fixada nas vigas do próprio telhado e isso acaba limitando sua 

área útil. Por meio dos dados coletados no local da instalação e da Tabela 2 foi gerado um 

Croqui, mostrado na Figura 11, para mensurar a quantidade de módulos que deveriam ser 

instalados no Telhado 1.  

 

               Figura 11 – Distribuição dos Módulos no Telhado 1. 

 
            Fonte: Rodrigues (2018). 

 

Como é possível observar na Figura 11, a quantidade de módulos que o Telhado 1 

suporta é de 3 fileiras contendo 12 módulos cada, resultando num total de 36 módulos.  
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Para a instalação dos trilhos a distância máxima entre caibros do telhado deve ser 1,9 

m, devido a escolha do modelo do módulo fotovoltaico. Ao se utilizar a área do Telhado 2, foi 

possível prever a instalação de mais 15 módulos, totalizando um sistema de 51 módulos com 

os dois telhados. 

Uma vez determinado o número de módulos a serem instalados, foram dimensionados 

os inversores para o sistema fotovoltaico. Em reunião com o proprietário do supermercado, foi 

exigido a utilização dos inversores do fabricante Moso, pelo fato que ser um equipamento já 

utilizado e ter boa confiabilidade. 

Para a definição do modelo de inversor foi necessário obter a potência total do sistema, 

obtida por meio da multiplicação da potência de cada módulo pela quantidade de módulos 

fotovoltaicos. Assim, a potência total calculada dos módulos fotovoltaicos foi de 16,32 kW, 

sendo considerado como potência de entrada do inversor (𝑃𝑐𝑐𝑖𝑛). No momento de execução do 

projeto, o inversor do fabricante Moso de maior potência e comercializado na região de 

Arcos/MG era o modelo SF5000TL, cujas características são apresentadas na Tabela 3. 

 

          Tabela 3 – Características elétricas do Inversor Moso SF5000TL. 

Modelo SF5000TL 

Potência máxima C.C. Por MPPT 3000 Wp 

Número de MPPT 2 

Tensão máxima C.C. Por MPPT 520 V 

Corrente máxima C.C. Por MPPT 15 A 

Tensão C.A. nominal 220 V/230 V/240V 

Máxima corrente de saída C.A. 24 A 

Frequência de entrada 50Hz/60Hz 

Faixa de tensão admissível 176V-276V 

Eficiência máxima 98,1% 
          Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

Através dos valores informados na Tabela 3, definiu-se que foram necessários 3 

inversores deste modelo, após isto foi feito a configuração das strings (conjunto de módulos), 

como todos os módulos de uma string deve possuir a mesma orientação, dois inversores 

possuíram 9 módulos em cada uma de suas strings sendo estes módulos posicionados no 

primeiro telhado, o outro inversor possui uma string de 8 módulos e outra de 7 módulos, estes 

foram alocados no telhado 2. 

Utilizando os valores da Tabela 3 e a norma da CEMIG ND 5.31 obteve-se os valores 

dos disjuntores e cabeamento necessário, para a parte C.C. foi designado um disjuntor 16A C.C. 
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e cabo de 4mm com isolação de no mínimo 600V para cada string, na parte C.A. utilizou-se um 

disjuntor de 25A bifásico para cada inversor de acordo com as normas previstas na ND 5.31 da 

CEMIG. 

Uma vez que todos os equipamentos foram escolhidos, os cálculos foram refeitos 

utilizando a Equação 5, e definiu-se a geração média mensal (𝐺𝑚) com maior precisão. Os 

cálculos a seguir foram feitos considerando a geração do Telhado 1 mais a geração do Telhado 

2, multiplicando pela eficiência dos inversores (η). Agora, calcula-se a geração para o Telhado 

2 (𝐸𝑇2), sendo este valor; 

 

𝐸𝑇2 = 𝑃𝑓𝑣 ∗  𝐻𝑆𝑃𝑚𝑎 ∗ 𝑃𝑅 

𝐸𝑇2 = 320Wp*5,08(h/dia) * 0,77 = 1,252 kWh/dia. 

𝐸𝑇2= 38,07 kWh/mês. 

 

𝐺𝑚= (𝐸𝑇1 ∗ 𝑁𝑚𝑡1 + 𝐸𝑇2 ∗ 𝑁𝑚𝑡2)* η  (5) 

 

𝐺𝑚= (38,37 kWh/mês ∗ 36 + 38,07 kWh/mês ∗ 15) ∗ 0,981 

𝐺𝑚= 1915,27 kWh/mês 

 

 

3.3 Orçamento e compra  

 

 

Após os cálculos realizou-se uma nova reunião com o proprietário do supermercado, a 

fim de apresentar o projeto do sistema fotovoltaico e qual seria a sua capacidade de geração de 

energia. O proprietário em seguida entrou em contato com a empresa CONECTSOL, localizada 

na região, para a aquisição dos equipamentos e insumos especificados no projeto e contratação 

do serviço de instalação. O valor de toda implementação do sistema fotovoltaico cobrado pela 

empresa CONECTSOL foi de R$59.762,75 (2017), conforme mostra o orçamento do Anexo 

B. O projeto de Projeto de Lei 8322/14 (Câmara dos Deputados, 2016), isenta os kits 

fotovoltaicos de impostos, não sendo possível descriminar do valor individual de cada item, 

considera-se portanto, o valor do conjunto completo. 
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3.4 Projeto, Comissionamento e Startup 

 

 

Com as informações coletadas e definição dos componentes realizadas nas etapas de 

pré-projeto e de orçamento e compra, deu-se início então a etapa de projeto que, dentre outras 

atividades, constituiu-se pela confecção dos documentos necessários para regularização junto à 

CEMIG, para que a usina fosse conectada à rede desta concessionária. 

Primeiramente foi preenchido o formulário de solicitação de acesso para microgeração 

distribuída com potência igual ou superior a 10 kW (Anexo C), após isto realizou o desenho do 

diagrama unifilar básico (projeto elétrico da planta fotovoltaica) que pode ser visto no Apêndice 

B, sendo estes documentos revistos pelo engenheiro da empresa contratada e enviados a 

CEMIG. Além destes dois documentos ainda foi gerado por parte da empresa contratada para 

instalação, três outros documentos, a ART (anotação de responsabilidade técnica), o memorial 

descritivo (informa a concessionária todos os detalhes da instalação) e o Certificado de 

Conformidade dos inversores junto ao INMETRO. 

Após a aprovação do projeto por parte da concessionária instalou-se o sistema projetado 

na unidade consumidora em questão de acordo com o que foi estipulado na etapa de pré-projeto. 

Com o término da implementação requisitou-se a vistoria para troca do relógio medidor 

convencional, para um novo relógio bidirecional.  

 

 

3.5 Monitoramento e Validação  

 

 

Na etapa de instalação verificou-se a especificação de todos os equipamentos e 

componentes utilizados, a fim de garantir uma boa qualidade do serviço, assegurar que a 

instalação seja realizada como foi projetada e garantir uma boa estética do local. 

A etapa de validação iniciou-se após o término da etapa de instalação dos trilhos de 

fixação dos módulos fotovoltaicos. Nesta etapa verificou-se se o trilho, especificado de acordo 

com a seção 3.2, será capaz de corrigir a inclinação dos painéis fotovoltaicos, a fim de garantir 

uma maior produção de energia, conforme descrito na a seção 3.1. 

Ainda nesta etapa efetuou-se testes adicionais a fim de verificar a existência de possíveis 

infiltrações que pudessem ocorrer devido a fixação dos trilhos no telhado. 
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 Também verificou-se as conexões dos cabos e montagem dos conectores, a instalação 

dos inversores, caixas de interligações C.C. e C.A. e finalmente os eletrodutos e eletrocalhas, a 

fim de garantir uma boa qualidade elétrica e estética da instalação. 

Em seguida, verificou-se a instalação física dos módulos fotovoltaicos e suas conexões 

com a caixa de interligação C.C. e desta aos inversores, os inversores com caixa de interligação 

C.A. e desta com a rede da concessionária, conforme mostra o projeto elétrico unifilar que 

consta no Apêndice B. 

Após a verificação da instalação física e das conexões elétricas efetuou-se testes 

elétricos e funcionais nos inversores em separados e, posteriormente, integrados à rede da 

concessionária. 

Após a etapa de verificação efetuou-se a configuração da interface de comunicação sem 

fio (WIFI) dos inversores do sistema para permitir o seu monitoramento remoto.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Neste capitulo foram realizadas analises da instalação, do custo do sistema, de retorno 

do investimento até o presente momento, projeção de economia futuras considerando analises 

estatísticas nos últimos anos e da variação na conta do próprio cliente, assim como a análise de 

viabilidade do sistema e discussões de melhorias no método de implementação e 

monitoramento. 

 

 

4.1 Resultados da validação física e elétrica do sistema fotovoltaico 

  

 

 Durante a etapa de instalação, a inclinação dos módulos foi corrigida, para que 

chegassem ao valor de caída que melhor aproveitasse a irradiação (CRESESB, 2018). Como 

pode ser visto na Figura 12 foi utilizado as bases citadas na seção 3.2, este tipo de base deve 

ser presa as vigas do próprio telhado, com isso há uma limitação de sua área útil, possuem 

ajustes de altura que possibilitaram a correção da caída dos módulos com sucesso. 

 

        Figura 12 – Trilhos instalados com a correção de inclinação. 

 
        Fonte: RODRIGUES (2018). 
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 Para região de Iguatama/MG o banco de dados do CRESESB indicou uma caída de 21º, 

como é possível verificar na Figura 9 na seção 3.1. Então para o Telhado 1 foi realizado uma 

correção de 7,5º e para Telhado 2 uma correção de 5º. Os valores de correção foram suficientes 

para chegar ao valor ideal, garantindo um melhor aproveitamento da irradiação. No sentido de 

avaliar o ganho de potência em função da correção de inclinação dos módulos nos telhados, 

gerou-se a Tabela 4 a partir do programa Radiasol, contendo valores de inclinação corrigidos e 

sem correção. 

 

              Tabela 4 – Irradiação média Mensal e Média anual para os Telhados 1 e 2 com e sem correção. 

Irradiação Média (kWh/𝑚2/dia) 

Mês 
Telhado 1 

(corrigido) 

Telhado 2 

(corrigido) 

Telhado 1 

(sem correção) 

Telhado 2 

(sem correção) 

Janeiro 5,26 5,29 5,29 5,05 

Fevereiro 5,46 5,48 5,53 5,37 

Março 5,41 5,41 5,40 5,36 

Abril 4,92 4,82 4,92 5,01 

Maio 4,87 4,79 4,86 5,03 

Junho 4,66 4,58 4,59 4,79 

Julho 5,11 5,02 5,00 5,19 

Agosto 5,37 5,29 5,34 5,47 

Setembro 4,96 4,94 4,97 4,96 

Outubro 5,23 5,23 5,28 5,17 

Novembro 5,07 5,05 5,07 4,77 

Dezembro 4,84 4,87 4,99 4,71 

Média Anual 5,12 5,08 5,10 5,07 

Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

Como pode ser notado pela Média Anual, apesar de apresentar uma baixa variação da 

Média Mensal, ao se considerar que a garantia dos módulos fotovoltaicos que é de 25 anos, a 

correção da inclinação garantirá uma produção adicional de 180 horas de irradiação solar para 

o Telhado 1 e 90 horas para o Telhado 2, em um sistema como o apresentado neste trabalho de 

16,32kW, esta correção garantirá um ganho de 4.406,40 kWh, considerando a taxa da CEMIG 

de outubro de 2018 está geração equivale a R$ 3.868,82, o que justifica o trabalho extra com a 
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correção da inclinação das módulos.  A Figura 13 mostra os trilhos e módulos instalados, já 

com as devidas correções. 

 

          Figura 13 – Módulos fotovoltaicos instalados nos Telhados do Supermercado.  

 
          Fonte: Rodrigues (2018). 
 

Após a aprovação da instalação dos trilhos durante a verificação das conexões dos fios, 

plugs, a instalação dos inversores, caixas de interligações C.C. e C.A., eletrodutos e 

eletrocalhas, não foi encontrado nenhum defeito aparente. 

Durante a etapa de validação do projeto foram encontrados alguns conectores com 

conexões mal feitas, disjuntores com mau contato e alguns vazamentos nos telhados, que assim 

que foram identificados foram prontamente substituídos e vedados. 

Entretanto, ocorreu uma falha que só foi possível identificar durante a execução dos 

testes elétricos e funcionais dos inversores. A Figura 14 mostra o display do inversor 

apresentando os parâmetros necessários para geração de energia elétrica, porém o mesmo não 

gerava corrente elétrica na sua saída, como pode ser notado por meio do parâmetro IPV. 

 

 Figura 14 – Tela do display do Inversor apresentando falha 

 
 Fonte: RODRIGUES (2018). 
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Verificou-se então as conexões do inversor e constatou-se uma conexão com mau 

contato em um dos disjuntores C.A., que ao ser solucionada fez com que o inversor gerasse 

corrente na sua saída, a Figura 15 apresenta o inversor gerando energia após a correção desta 

falha. 

 

              Figura 15 – Tela do inversor após a correção do erro. 

 
Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

 A Figura 16 mostra todos os inversores funcionando, assim como os quadros C.C. e 

C.A. instalados para interligação do sistema a rede. Após a validação elétrica do sistema, 

requisitou-se a vistoria da concessionária CEMIG para que fosse realizada a troca do relógio 

medidor convencional, para um novo relógio bidirecional. Transcorridos 6 dias corridos da data 

do pedido posto na concessionária CEMIG, efetuou-se a vistoria da instalação e a troca do 

relógio medidor, aprovou-se o projeto da Micro Usina e, consequentemente, deu-se início à 

geração de energia elétrica. 
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  Figura 16 – Inversores, caixa de interligação C.C. e C.A.  

 
  Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

 

4.2 Validação da viabilidade econômica da micro usina 

 

 

A geração de energia elétrica da micro usina fotovoltaica implementada no 

supermercado foi monitorada durante o período de março de 2017 a outubro de 2018, serviu 

como um indicado prévio para análise de retorno de investimento (payback). Para uma melhor 

visualização foi gerado um diagrama de payback simples (PBs), a fim de obter o tempo de 

retorno do investimento e projeção da economia gerada. Com essa finalidade, utilizou-se a 

Equação 6, proposta por GITMAN, 2003, no seu trabalho intitulado Princípios de administração 

Financeira. 

 

PBs = 
𝐼

𝐹𝐶
 (6) 

       

Onde: 

I = Investimento do Sistema Fotovoltaico em R$. 

FC = Fluxo de Caixa anual, no nosso caso a energia economizada em R$. 

 

 Como foi descrito na etapa 3.1.3, todos os custos referentes ao investimento realizado, 

estão presentes na proposta apresentada pela empresa ConectSol (Anexo B). Para descobrir a 

economia gerada pela utilização do sistema será utilizado a página de monitoramento do 

inversor da Moso (http://www.solarmanpv.com/portal), onde através deste é possível observar 
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a quantidade de energia gerada no período entre 17 de março de 2017 até 21 de outubro de 2018 

(Figura 17 e 18). 

 
Figura 17 – Gráfico de Geração do Supermercado no Ano de 2017. 

 
Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

Figura 18 – Gráfico de Geração do Supermercado no Ano de 2018.  

 
Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

 Para analisar a economia que foi gerada até o momento, gerou-se a Tabela 5 onde é 

possível visualizar a variação do preço do kWh no período descrito anteriormente, sendo estes 

valores retirados das próprias contas do supermercado. 
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  Tabela 5 – Variação dos preços do kWh. 

Variação do kWh em R$ nas Contas CEMIG de 

maio de 2017 a outubro de 2018 do supermercado 

Jan./17 0,749 

Out./17 0,754 

Nov./17 0,788 

Dez./17 0,790 

Jan./18 0,730 

Fev./18 0,690 

Mar./18 0,724 

Mai./18 0,692 

Jun./18 0,733 

Jul./18 0,939 

Ago./18 0,964 

Set./18 0,896 

Out./18 0,878 

  Fonte: RODRIGUES (2018).  
 

 

Relacionando os valores presentes na Tabela 5 com os valores obtidos no 

monitoramento, podemos ver o retorno do investimento ocorrido até outubro de 2018 de R$ 

23.833,26 em apenas um ano e meio aproximadamente. A Tabela 6 mostra este retorno.  

     

      Tabela 6 – Retorno Real do Investimento. 

2017 
Geração em 

kWh/mês 
Economia 2018 

Geração em 

kWh/mês 
Economia 

Março 614,29 R$ 463,17 Janeiro 2325,85 R$ 1.697,87 

Abril 1946,66 R$ 1.458,05 Fevereiro 1854,00 R$ 1.279,26 

Maio 1706,74 R$ 1.278,35 Março 2221,57 R$ 1.608,42 

Junho 1762,98 R$ 1.286,98 Abril 1786,62 R$ 1.293,51 

Julho 1735,15 R$ 1.299,63 Maio 1780,64 R$ 1.232,20 

Agosto 2092,94 R$ 1.515,29 Junho 1503,35 R$ 1.101,96 

Setembro 2312,52 R$ 1.732,08 Julho 1550,26 R$ 1.455,69 

Outubro 2265,54 R$ 1.708,22 Agosto 1759,50 R$ 1.696,16 

Novembro 2312,52 R$ 1.822,27 Setembro 1967,30 R$ 1.762,70 

Dezembro 2265,54 R$ 1.789,78 Outubro 1423,74 R$ 1.250,04 

Total 16.453,93 R$ 12.432,58 Total 13.992,98 R$ 11.400,68 

      Fonte: RODRIGUES (2018).  

 

 Em Minas Gerais a CEMIG possui uma média de aumentos anual superior a 10%, sendo 

este valor referente ao período de 2004 a 2014, porém em 2014 houve um aumento de 16,33% 
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e em 2015 os aumentos foram ainda maiores, resultando num índice de aproximadamente 

28,59% até abril deste ano. Com base nestas informações consideraremos 10% de aumento no 

kWh/mês em relação ao último mês de 2019 para os próximos 25 anos (garantia dos módulos). 

A reposição dos inversores durante a garantia das placas não foi considerado, uma vez que não 

foi possível estipular o valor individual do equipamento, apenas do kit completo. Foi 

considerada uma perda anual de 97,5% a 80,7% relativa a produção de energia elétrica dos 

módulos durante o período de garantia, conforme dados do fabricante. Esse valor de perda foi 

descontado ano a ano através da informações obtidas nos datasheet dos módulos (RISEN 

ENERGY, 2018). Com estas informações foram gerados dois diagramas de payback: um 

considerando de acréscimo no kWh/mês de 10% ao ano e outro considerando o valor constante 

do kWh/mês outubro de 2018(MELO, 2015) (CEMIG, 2014). 

Como pode-se notar nas Figuras 19 e 20, o custo do investimento para implementação 

do sistema será retornado no prazo estimado de 3 anos em ambos os casos, porém caso os 

aumentos de tarifa de energia elétrica continuem, a economia gerada por este sistema 

fotovoltaico pode ultrapassar a R$ 1.600.000,00. Caso o valor da energia elétrica se estabilize 

a economia no fim da garantia dos módulos seria de aproximadamente R$ 400.000,00. 

 

Figura 19 – Diagrama de payback com aumento de 10% no preço do kWh/mês.  

 

 
Fonte: RODRIGUES (2018). 
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Figura 20 – Diagrama de payback sem aumento no preço do kWh/mês.  

 

 
Fonte: RODRIGUES (2018). 

 

 

4.3 Comparação com outros investimentos 

  

 

 Para comprovar a viabilidade do sistema neste trabalho, foi realizada a comparação entre 

o retorno obtido no período de 17 de maio de 2017 até 21 de outubro de 2018, com o que seria 

adquirido através da poupança, do CDB e do RDC. 

 Segundo a gerente da agência da CAIXA Econômica da cidade de Arcos-MG, quando 

o recurso é investido em CDB na CAIXA no período em questão, o rendimento é de 

aproximadamente 94% do CDI. Por meio da página do Banco Central, é possível obter a 

correção do valor caso o mesmo fosse investido no CDI. Através da Figura 21 é possível notar 

quanto renderia o recurso se fosse aplicado em CDB, este valor seria de 11,96% do investimento 

inicial o que equivale a uma taxa de aproximadamente 0,6% ao mês, o que equivaleria a um 

valor monetário de R$ 7.149,57. 
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Figura 21 – Simulação do investimento caso fosse aplicado no 

CDB da CAIXA de Arcos-MG.  

 
Fonte: Figura extraída de (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

2018). 

 

 Em contato realizado com um gerente da Cooperativa de Crédito de Iguatama LTDA 

(CREDITAMA), ele informou que o rendimento do investimento em RDC no CREDIATAMA 

é igual a 96% da taxa SELIC do dia. Novamente através da página do Banco Central é possível 

obter o valor corrigido da taxa SELIC, a Figura 22 apresenta o valor corrigido se fosse adotado 

100% da SELIC, como o rendimento do valor no CREDIATAMA é apenas de 96% da SELIC, 

caso o recurso fosse investido no RDC renderia 12,28% do valor aplicado, o que representa 

uma taxa média de 0,61% ao mês, o que equivaleria a um valor monetário de R$ 7.338,80.  

 

Figura 22 – Simulação do investimento caso fosse aplicado no 

RDC do CREDIATMA de Iguatama/MG 

 
Fonte: Figura extraída de (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

2018). 

 

A caderneta de poupança, mesmo não oferecendo um retorno atrativo, ainda é uma 

opção de escolha por muitos. Isso ocorre devido a caderneta de poupança ser um dos métodos 
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mais seguros de rendimento e a sua rentabilidade atual ser de aproximadamente 0,5% ao mês. 

Utilizando a página do banco central, foi possível obter o ganho caso o recurso fosse aplicado 

na caderneta de poupança. Como é possível notar na Figura 23, o rendimento seria de 8,76% 

do valor investido, sendo este valor equivalente a R$ 5.234,47 (CAIXA, 2018). 

 

Figura 23 – Simulação do investimento caso fosse aplicado na 

caderneta de poupança da CAIXA.  

 
Fonte: Figura extraída de (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

2018). 

 

 Como pode-se observar na Tabela 6, na seção 4.2, o cliente já havia obtido um retorno 

do investimento de R$ 23.833,26, o que equivale a 39,88% do valor investido, sendo este 

retorno quase cinco vezes maior que o da caderneta de poupança, e quase quatro vezes maior 

que o CDB e o RDC. Ao ser questionado sobre o seu grau de satisfação, após um ano e meio 

da conclusão do projeto, o cliente disse estar muito satisfeito e que não esperava que fosse um 

investimento tão rentável e que recomenda a instalação deste tipo de sistema. 
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5 CONCLUSÃO  

 

 

 A micro usina proposta neste trabalho foi projetada e instalada seguindo normas, 

procedimentos impostos pelas ANEEL, CEMIG e pela empresa ConectSol de Arcos-MG. 

Todos os critérios de instalação físicas e elétricas foram realizados com sucessos, sendo 

comprovados após as vistorias realizadas pela empresa ConectSol, e posteriormente pela 

concessionária de energia CEMIG. O sistema até a conclusão deste trabalho, não demonstrou 

nenhum problema e tem previsão de funcionamento para mais 23 anos.  

 O presente estudo teve como proposta apresentar a implementação de um sistema 

fotovoltaico em um supermercado na cidade Iguatama, com média de consumo em torno de        

2.001 kWh/mês. A capacidade de média gerada pela micro usina foi de 1915,27 kWh/mês e 

ficou 4 % abaixo do consumo mensal demandado pelo supermercado. Essa diferença ocorreu 

devido a área disponível no telhado do supermercado para instalação dos módulos 

fotovoltaicos. Como a diferença foi muito pequena, na maioria dos meses a conta de energia 

elétrica atingiu o valor da taxa mínima e nos demais ficou bem próxima, o que era o objetivo 

inicial deste trabalho.  

 A análise financeira realizada pelo diagrama de payback demostrou que o investimento 

feito foi viável, projetando uma economia nos primeiros 20 meses de aproximadamente              

R$ 24.000,00, sendo este investimento superior a maioria dos investimentos de baixo riscos 

como a caderneta de poupança, CDB da CAIXA e o RDC do CREDITAMA. Numa análise 

simplificada estima-se o retorno do valor investido em três anos e um payback de 

aproximadamente R$ 400.000,00 no final da garantia dos módulos, sendo que este valor não 

considera os gastos com a substituição dos inversores. 

A usina atendeu a expectativa do cliente, que ao ser questionado relatou, estar muito 

satisfeito e que recomendaria a construção de micro usinas fotovoltaicas, e que mesmo nos 

meses onde a conta não atinge a taxa mínima, considera que o valor cobrado pelo consumo de 

energia elétrica é irrisório, comparado ao valor da fatura de energia antes da instalação da micro 

usina.  
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APÊNDICE A – Questionário para criação do pré-projeto  
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APÊNDICE B – Diagrama Unifilar do projeto executado e enviado a CEMIG.  
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ANEXO A – Fatura da CEMIG 
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ANEXO B – Proposta Comercial ConectSol 
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ANEXO C – Formulário da CEMIG para entrada do Projeto. 

 

 


